


Avaliação Atuarial 2019 (ref. 2018):

Resultados 31/12/2018

Ativo Real Líquido do Plano (1 = 

a + b)
R$ 9.460.169,19

Aplicações e Recursos - DAIR 
(a)

R$ 9.460.169,19

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) -R$ 5.431.500,74

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 65.057.269,18

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 31.828.918,68

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 33.228.350,50

Saldo de COMPREV (-) R$ 4.790.492,19

Plano de Amortização (6) R$ 70.488.769,92

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 -
R$ 14.891.669,93



Avaliação Atuarial 2019 (ref. 2018):

Resultados 31/12/2018

Ativo Real Líquido do Plano (1 = 

a + b)
R$ 9.460.169,19

Aplicações e Recursos - DAIR 
(a)

R$ 9.460.169,19

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 65.057.269,18

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 65.057.269,18

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 31.828.918,68

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 33.228.350,50

Saldo de COMPREV (-) R$ 4.790.492,19

Plano de Amortização (6) R$ 0,00

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - -R$ 



Avaliação Atuarial 2019 (ref. 2018):
Ano Suplementar %

2019 33,99%

2020 37,95%

2021 41,90%

...2022 a 2025...
(...) + 3,96% ao ano 

(...)

2026 a 2029 60,47%

2030 a 2040 60,48%

2041 60,49%







PRÁTICAS ATUARIAIS 
À LUZ DA PORTARIA 

464/2018



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Art. 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão
observar, no dimensionamento dos compromissos do plano de benefícios
e no estabelecimento do plano de custeio dos regimes próprios de
previdência social - RPPS, instituídos conforme Lei nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998, os parâmetros técnico-atuariais previstos nesta
Portaria, para assegurar a transparência, solvência, liquidez e a
observância do equilíbrio financeiro e atuarial previsto no art. 40 da
Constituição Federal, no art. 69 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, e no art. 1º da Lei nº 9.717, de 1998.



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Art. 2º Os dirigentes e membros dos conselhos deliberativo e fiscal
do RPPS e os gestores e representantes legais do ente federativo
deverão pautar suas ações pela observância das prescrições legais e
demais normas regulamentares e pela busca da sustentabilidade de
longo prazo do regime próprio de previdência social.

‣§ 1º O atendimento aos padrões mínimos estabelecidos nesta Portaria e

em normas correlatas não exime os responsáveis do ônus de
demonstrar, tempestivamente, a adequação das hipóteses e
premissas atuariais, regimes financeiros e métodos de
financiamento adotados para o RPPS.



HIPÓTESES 
ATUARIAISRelatório de Hipóteses Atuariais



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Art. 15.

§ 1º O atuário deverá descrever e atestar, no Relatório da Avaliação
Atuarial, as hipóteses utilizadas no cálculo, indicando aquelas de maior
impacto para o resultado atuarial do RPPS;

§ 2º A unidade gestora do RPPS deverá dar ampla divulgação aos
beneficiários das hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e
financeiras utilizadas na avaliação atuarial, cientificando os conselhos
deliberativo e fiscal da manutenção ou alteração das hipóteses
utilizadas.



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Art. 16. A unidade gestora do RPPS deverá solicitar dos

representantes do ente federativo informações e manifestação

fundamentada das hipóteses econômicas e financeiras relacionadas ao

estabelecimento de políticas ou à execução de programas e atividades

sob responsabilidade do ente, especialmente daquelas relacionadas à

gestão de pessoal, para subsidiar a escolha e a análise da aderência.

‣ Parágrafo único. Na circunstância de não serem apresentadas as
informações e a manifestação prevista neste artigo, caberá à unidade
gestora do RPPS encaminhar ao atuário as informações de que dispõe
para a definição das hipóteses mencionadas no caput, devendo constar
do Relatório da Avaliação Atuarial as informações obtidas para a
definição dessas hipóteses



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Art. 17. Sem prejuízo de outros estudos técnicos e da implementação de
sistemática de acompanhamento da aderência das premissas e
hipóteses atuariais utilizadas nas avaliações atuariais, deverá ser
elaborado Relatório de Análise das Hipóteses para comprovação de sua
adequação às características da massa de beneficiários do
regime, atendendo-se em sua formulação às seguintes diretrizes:

• Ser elaborado por profissional habilitado;

• Ser conclusivo quanto à manutenção ou alteração;

• Ser apresentado à Secretaria de Previdência.



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Relatório de Análise das Hipóteses:

• Conter os resultados dos estudos técnicos de aderência e de
acompanhamento, no mínimo, das seguintes hipóteses:

a) taxa atuarial de juros;

b) crescimento real das remunerações; e

c) probabilidades de ocorrência de morte e invalidez.



Hipóteses Atuariais – Portaria 464/2018

‣ Art. 18. Identificada a não aderência das hipóteses avaliadas no
Relatório de Análise das Hipóteses, sua alteração deverá ser
implementada na avaliação atuarial do exercício seguinte ao de
elaboração do referido relatório.



TÁBUAS 
BIOMÉTRICASGestão do Risco Atuarial



HUNTERS (Inválidos) AT-49 M IBGE 2011 AT-83 M AT-83 F AT-2000 BÁSICA M

AT-2000 BÁSICA F AT2000 M AT2000 F BR-EMSmt-v.2010-m BR-EMSmt-v.2010-f BR-EMSsb-v.2010-m

BR-EMSsb-v.2010-f BR-EMSmt-2015-m BR-EMSmt-2015-f BR-EMSsb-2015-m BR-EMSsb – 2015 – f



COMO FAZER A GESTÃO DESSE RISCO 
NOS RPPS?



Testes Estatísticos de Aderência
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Portaria 464/2018

‣ O que há de novo?

•Tábua mínima referencial (IBGE) segregada por
sexo, obrigatoriamente;

•Possibilidade de divulgação de tábuas regionalizadas;

• Exigência de estudo técnico de aderência.



TAXA DE 
JUROSGestão do Risco Atuarial



É correto utilizar a taxa de referência da 
legislação como meta?



A Meta é Atuarial, mas é o atuário 
quem determina?



Como estabelecer a Meta Atuarial?



Tópicos Relevantes da Norma

‣ O que há de novo?

Art. 26. A taxa de juros real anual a ser utilizada como taxa de desconto para
apuração do valor presente dos fluxos de benefícios e contribuições do RPPS

deverá ter, como limite máximo, o menor percentual dentre os
seguintes:

I - do valor esperado da rentabilidade futura dos investimentos dos ativos
garantidores do RPPS, conforme meta prevista na política anual de
investimentos aprovada pelo conselho deliberativo do regime; e

II - da taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa
de Juros Média seja o mais próximo à duração do passivo do RPPS.



Tópicos Relevantes da Norma



Tópicos Relevantes da Norma



Tópicos Relevantes da Norma



Tópicos Relevantes da Norma



Tópicos Relevantes da Norma

‣ O que há de novo?

Art. 46. Poderão ser considerados como ativos garantidores dos
compromissos do plano de benefícios do RPPS: (...)

§ 2º Em caso de alteração do critério contábil de precificação dos títulos
de emissão do Tesouro Nacional, se tratados como mantidos até o
vencimento ou para negociação, o ajuste positivo ou negativo será
acrescido ou deduzido, respectivamente, para fins de equacionamento de
deficit, por ocasião da avaliação atuarial, devendo ser observados os critérios
estabelecidos por instrução normativa da Secretaria de Previdência.



CRESCIMENTO 
SALARIALGestão do Risco Atuarial



É correto utilizar a taxa de referência da 
legislação (1%) como hipótese?



O que diz o plano de cargos e salários 
do seu município?



Quinquênio?



Triênio?



Avaliação de Desempenho?



Tópicos Relevantes da Norma

‣ O que há de “novo”?

Art. 25. Com relação à hipótese de taxa real de crescimento da
remuneração ao longo da carreira: (...)

V - deverá ser fundamentada, cumulativa ou alternativamente; e

a) nas informações e manifestação encaminhadas pelos representantes
do ente federativo;

(...)

c) em estudo, a constar do Relatório de Análise das Hipóteses, acerca da
estrutura remuneratória fixada na legislação do ente federativo, com a
evolução na carreira prevista em estatuto dos servidores ou de carreiras
específicas, ou no cumprimento de pisos salariais previstos em lei para
determinadas categorias



ANÁLISE DE 
OUTRAS 

HIPÓTESESGestão do Risco Atuarial



Tópicos Relevantes da Norma

DAS HIPÓTESES ATUARIAIS

‣ Das alterações futuras no perfil e composição das massas

‣ Art. 24, § 3º Além dos parâmetros estabelecidos neste artigo, a
utilização da hipótese de reposição de segurados ativos deverá
observar aqueles contidos em instrução normativa da Secretaria de

Previdência e somente poderá impactar os valores dos
compromissos e o resultado atuarial, para fins de definição do
plano de custeio de equilíbrio do RPPS, quando atendidos os referidos
parâmetros.

‣ IN nº 9/2018: Art. 11. A utilização da hipótese de reposição de segurados ativos deverá

observar o previsto no art. 24 da Portaria MF nº 464, de 2018, e não impactará os

valores dos compromissos e o resultado atuarial para fins de definição do plano de

custeio de equilíbrio do RPPS enquanto não definidos critérios em instrução normativa



Tópicos Relevantes da Norma

DAS HIPÓTESES ATUARIAIS

‣ Das demais hipóteses e premissas

‣ Art. 32. Com relação às hipóteses de cálculo do valor dos benefícios a

conceder, com base na média das remunerações ou na
última remuneração do servidor no cargo efetivo, a

NTA deverá explicitar a forma de cálculo utilizada em cada caso, devendo
constar, no Relatório da Avaliação Atuarial, as estatísticas relacionadas ao
cálculo dos benefícios, mesmo que não tenham sido objeto de ajuste
cadastral para fins da avaliação.



Tópicos Relevantes da Norma

DAS HIPÓTESES ATUARIAIS

‣ Da Compensação Financeira entre Regimes

‣Portaria 464/2018: Artigos 35 a 37 e IN nº 9/2018, artigos 9 e 10.

• Principais aspectos: exclusão da necessidade da informação dos salários
de contribuição mensais, referentes ao tempo anterior à Prefeitura, para
não truncar a limitação do percentual de 10% sobre o VABF para a
COMPREV;

•Contudo, não havendo as informações de tempo anterior, o percentual
máximo admitido será de 10,00% do VABF (2019)  9,00% (2020) 
8,00% (2021)  7,00% (2022)  6,00% (2023)  5,00% (2024 em
diante...)



Tópicos Relevantes da Norma

DA BASE CADASTRAL

‣ Art. 38, § 1º, II - estar posicionada entre setembro e dezembro do
exercício relativo à avaliação atuarial anual com data focal em 31 de
dezembro

‣ Art. 39 § 2º O banco de dados especificamente utilizado pelo atuário
na avaliação atuarial do RPPS, incluindo os ajustes estatísticos
efetuados nessa base para as projeções atuariais pertinentes, deverá
ser reencaminhado por aquele profissional à unidade gestora do RPPS

e ser mantido pelo prazo previsto no art. 72.  10
anos!!!



Tópicos Relevantes da Norma

DO PLANO DE CUSTEIO PROPOSTO NA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL

‣Art. 48. O plano de custeio proposto na avaliação atuarial deverá
observar os seguintes parâmetros:

‣ I - cobrir os custos de todos os benefícios do RPPS e contemplar, nos
termos do art. 51, os recursos para o financiamento do custo
administrativo;

‣ II - ser objeto de demonstração em que se evidencie que possui
viabilidade orçamentária, financeira e fiscal nos termos do art. 64;

‣III - consistir o plano de amortização do deficit atuarial no
estabelecimento de alíquota de contribuição suplementar ou em
aportes mensais cujos valores sejam preestabelecidos;



Tópicos Relevantes da Norma

DO PLANO DE CUSTEIO PROPOSTO NA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL

‣Art. 48. O plano de custeio proposto na avaliação atuarial deverá
observar os seguintes parâmetros: (...);

‣ IV - quando instituído na forma de alíquotas, ter a remuneração de
contribuição dos segurados ativos como base de cálculo das
contribuições do ente federativo, normal e suplementar;

‣ V - as contribuições, normal ou suplementar, a cargo do ente
federativo poderão ser diferenciadas por massa de segurados sujeita a
critérios legais de elegibilidade específicos, desde que assegurada a
equidade no financiamento do RPPS e demonstrado que o plano de
custeio financia integralmente o custo total apurado na avaliação
atuarial;



Avaliação Atuarial 2018 (ref. 2017):

Resultados 31/12/2017

Ativo Real Líquido do Plano (1 = a + b) R$ 16.593.244,47

Aplicações e Recursos - DAIR (a) R$ 16.593.244,47

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 16.070.228,77

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 51.693.064,32

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 22.263.733,39

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 29.429.330,93

Saldo de COMPREV (-) R$ 6.724.944,74

Plano de Amortização (6) R$ 35.622.835,55

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - 2) R$ 523.015,70



Avaliação Atuarial 2018 (ref. 2017, sem

incidência da patronal sobre a folha de inativos):
Resultados 31/12/2017

Ativo Real Líquido do Plano (1 = a + b) R$ 16.593.244,47

Aplicações e Recursos - DAIR (a) R$ 16.593.244,47

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 29.054.821,85

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 64.677.657,40

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 24.997.466,29

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 39.680.191,11

Saldo de COMPREV (-) R$ 6.724.944,74

Plano de Amortização (6) R$ 35.622.835,55

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - 2) -R$ 12.461.577,38



Tópicos Relevantes da Norma

DO PLANO DE CUSTEIO PROPOSTO NA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL

‣Art. 48. O plano de custeio proposto na avaliação atuarial deverá
observar os seguintes parâmetros: (...);

‣ VI - em caso de segregação da massa, a contribuição a cargo do
ente poderá ser diferenciada por Fundo em Repartição e Fundo em
Capitalização, considerando a necessidade de observância do
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS; e

‣ VII - sua revisão, com redução das contribuições, na forma de
alíquotas ou aportes, deverá observar os critérios prudenciais
estabelecidos no art. 65.



Tópicos Relevantes da Norma

REGRA DE TRANSIÇÃO

‣ IN nº 7/2018, Art. 10. O critério previsto no inciso IV do art. 48 da
Portaria MF nº 464, de 2018, deverá ser adotado a partir da

implementação do plano de custeio proposto na avaliação atuarial
relativa ao exercício de 2020, com data focal em 31 de
dezembro de 2019, observado o disposto no art. 49 daquele ato
ministerial.



Tópicos Relevantes da Norma

DO CUSTEIO ADMINISTRATIVO

‣ Artigos 51 e 52

Artigo 51, § 3º: Constituição de reserva administrativa;

Artigo 51, §4º: Reversão de saldos positivos das reservas ao final de
cada exercício para conta previdenciária, mediante aprovação do CD;

Artigo 51, §§ 5º e 6º: Segregação de Massas: lei deve prever qual a
forma de utilização por fundo, do contrário, o custeio administrativo
deverá ser repartido igualitariamente entre os planos.



Tópicos Relevantes da Norma

DO EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL

‣ Art. 53. No caso de a avaliação atuarial de encerramento do exercício
apurar déficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu
equacionamento:

§ 1º O Relatório da Avaliação Atuarial, com base no estudo específico da
situação econômico-financeira e atuarial do RPPS, deverá identificar as
principais causas do deficit atuarial por meio do balanço de ganhos e
perdas atuariais, apresentar cenários com as possibilidades para seu
equacionamento e os seus impactos e propor plano de equacionamento
a ser implementado em lei pelo ente federativo.



Tópicos Relevantes da Norma

DO EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL

‣ Art. 53. No caso de a avaliação atuarial de encerramento do exercício
apurar déficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu
equacionamento:

§ 2º O equacionamento do deficit atuarial poderá consistir:

I - em plano de amortização com contribuição suplementar, na forma de
alíquotas ou aportes mensais com valores preestabelecidos;

II - em segregação da massa; e



Tópicos Relevantes da Norma

DO EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL

‣ Art. 53. No caso de a avaliação atuarial de encerramento do exercício
apurar déficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu
equacionamento:

§ 2º O equacionamento do déficit atuarial poderá consistir:

III - complementarmente, em:

a) aporte de bens, direitos e ativos, observado o disposto no art. 62;

b) aperfeiçoamento da legislação do RPPS e dos processos relativos à
concessão, manutenção e pagamento dos benefícios; e

c) adoção de medidas que visem à melhoria da gestão integrada dos
ativos e passivos do RPPS e da identificação e controle dos riscos
atuariais do regime, conforme art. 73.



Tópicos Relevantes da Norma

DO EQUACIONAMENTO POR PLANO DE AMORTIZAÇÃO 

‣ Art. 54. Para assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o
plano de amortização estabelecido em lei do ente federativo deverá
observar os seguintes critérios, além daqueles previstos no art. 48:

I - garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios, mantendo nível
de arrecadação de contribuições e acumulação de reservas
compatível com as suas obrigações futuras, (...);

II - que o montante de contribuição no exercício, na forma de alíquotas
ou aportes, seja superior ao montante anual de juros do saldo do
déficit atuarial do exercício; (...)



Tópicos Relevantes da Norma

DO EQUACIONAMENTO POR PLANO DE AMORTIZAÇÃO 

‣ Art. 54. Para assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o
plano de amortização estabelecido em lei do ente federativo deverá
observar os seguintes critérios, além daqueles previstos no art. 48: :

III - que seja adotado plano que proporcione menor custo
total, compatível com a capacidade orçamentária, financeira e fiscal
do ente federativo;

IV - não poderá prever diferimento para início da exigibilidade das
contribuições; e

V - contemplar as alíquotas e valores dos aportes para todo o período do
plano.



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ O que mudou de fato?

‣ Possibilidade de reconhecimento PARCIAL  Limite de Déficit Atuarial
(LDA);

‣ Diferentes possibilidades de PRAZOS para o equacionamento; e

‣ Possibilidade de não reconhecimento de NOVOS déficits gerados a
partir do reconhecimento inicial.



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ O que mudou de fato?

‣ Possibilidade de reconhecimento PARCIAL  Limite de Déficit
Atuarial (LDA):

•Duration; ou

•Sobrevida média dos aposentados e pensionistas.

‣ Divisão do déficit por RESERVA: RMBC e RMBaC

• Déficit da RMBC integralizado por completo;

•Déficit da RMBaC pode ser parcial.



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ O que mudou de fato?

‣ Cálculo do Limite de Déficit Atuarial (LDA);

•Duration: LDADuration = [(1,50 ou 1,75 ou 2,00) X Duration] / 100 =
X,xx%

•Sobrevida média dos aposentados e pensionistas (SVM):

LDASVM = (SVM – 2) / 100 = X,xx%

Sendo X,xx% a parcela que pode ser desconsiderada do déficit
atuarial referente à RMBaC, e que comporá o plano de
equacionamento



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ O que mudou de fato?

‣ NÃO se aplica o LDA (IN nº 7/2018):

• Avaliação Atuarial INICIAL;

• Caso haja migração de beneficiários para o ônus do RPPS;

• Não envio da documentação atuarial pertinente à SPREV;

• Inconsistências na documentação atuarial apuradas pela
SPREV, com impacto na duration ou sobrevida média dos inativos;

• Em caso de não cumprimento do prazo de reconhecimento do déficit
atuarial pelo Ente Federativo (Portaria 464, art. 49, §1º, II).



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ O que mudou de fato?

‣ Diferentes possibilidades de PRAZOS para o equacionamento:

• 35 anos, contados do estabelecimento após à publicação da IN
(sem aplicação da LDA);

• Duration = Duration X 2,00 ; ou

• Prazos recalculados:

•SVM (RMBC) = SVM – 2,00

• RAP (RMBaC) = RAP X 1,50



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ O que mudou de fato?

‣ Possibilidade de não reconhecimento de NOVOS déficits gerados
a partir do reconhecimento inicial:

• Déficit reconhecido  novo déficit?  necessário o
reconhecimento?

• NÃO, se:

• Novo déficit > 1,00% ou 2,00% ou 5,00% da RM



Tópicos Relevantes da Norma

E O RECONHECIMENTO DO DÉFICIT?

‣ Ponto importante:

‣ Art. 55, § 3º A revisão do plano de amortização, a que se refere o
inciso III, implica a implementação, em lei, de novo plano em
substituição ao anterior, contemplando a alteração das alíquotas e
valores dos aportes para todo o período.

‣IN nº 7/2018, Art. 7º, § 5º Os planos de equacionamento de deficit
atuarial em execução com base nas regras dispostas na Portaria
MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008, poderão ser
mantidos, devendo ser adequados aos novos parâmetros em caso de
obrigatoriedade de sua revisão.



Tópicos Relevantes da Norma

E O TAL PRAZO DO DÉFICIT?

‣ 35? 45? 75 anos? Isso importa, até que ponto, uma vez que passou a
ter relevância...

‣ os tais juros?
Déficit R$  75.000.000,00 

Taxa de juros 5,50%

Prazo (anos) Prestação anual

10 R$ 9.950.082,65

15 R$ 7.471.919,82

20 R$ 6.275.949,75

25 R$ 5.591.201,47

30 R$ 5.160.404,23

35 R$ 4.873.119,50

40 R$ 4.674.025,75

45 R$ 4.532.344,88

50 R$ 4.429.608,76

Juros R$ 4.125.000,00

Sistemas de AMORTIZAÇÃO



Exemplo 1
Resultados 31/12/2017

Ativo Real Líquido do Plano (1 = a + b) R$ 90.144.837,08

Aplicações e Recursos - DAIR (a) R$ 90.144.837,08

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 198.648.466,08

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 198.648.466,08

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 117.443.131,97

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 81.205.334,11

Saldo de COMPREV (-) R$ 23.354.303,86

Plano de Amortização (6) R$ 0,00

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - 2) -R$ 108.503.629,00



Exemplo 1

Resultados 31/12/2017

Déficit RMBC? Sim. R$ 27.298.294,89
Déficit RMBaC? Sim, 100%. R$ 81.205.334,11

Duration 16,08

LDA RMBaC – Duration (DP * 1,75) / 100
24,12% - R$ 

19.586.726,59
Novo Déficit a Equacionar (original de R$ 202.455.004,80) R$ 88.916.902,41
Prazos para equacionamento: -
DP x 2 32 anos
Juros de 6,00% ao ano sobre o déficit a 

equacionar
R$ 5.335.014,14 (19,72%)

Plano atual está prevendo o 

pagamento de 11,00%, ou R$ 3 

milhões



Exemplo 2
Resultados 31/12/2017

Ativo Real Líquido do Plano (1 = a + b) R$ 237.535.068,19

Aplicações e Recursos - DAIR (a) R$ 217.988.644,76

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 19.546.423,43

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 224.509.454,78

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 439.990.072,99

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 322.509.695,04

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 117.480.377,95

Saldo de COMPREV (-) R$ 111.878.412,51

Plano de Amortização (6) R$ 215.480.618,21

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - 2) +R$ 13.025.613,41



Exemplo 2
Resultados 31/12/2017

Déficit RMBC? Sim. R$ 104.521.050,28
Déficit RMBaC? Sim, 100%. R$ 117.480.377,95

Duration 16,68
LDA RMBaC – Duration (DP * 1,75) / 100 29,20% - R$ 34.300.946,85
Novo Déficit a Equacionar (original de R$ 202.455.004,80) R$ 187.700.481,38
Prazos para equacionamento: -
DP x 2 32 anos
Juros de 6,00% ao ano sobre o déficit a 

equacionar
R$ 11.262.028,88 (8,39%)

Plano atual está prevendo o 

pagamento de 3,40%, ou R$ 4,7 

milhões



Exemplo 3: Introdução...

Resultados 31/12/2018

Ativo Real Líquido do Plano (1 = 

a + b)
R$ 9.460.169,19

Aplicações e Recursos - DAIR 
(a)

R$ 9.460.169,19

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 65.057.269,18

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 65.057.269,18

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 31.828.918,68

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 33.228.350,50

Saldo de COMPREV (-) R$ 4.790.492,19

Plano de Amortização (6) R$ 0,00

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - -R$ 

35 anos: 

alíquota 

constante de 

41,00%



Exemplo 3: Introdução...
Resultados 31/12/2017

Déficit RMBC? Sim. R$ 22.368.749,49
Déficit RMBaC? Sim, 100%. R$ 33.228.350,50

Duration 10,58
LDA RMBaC – Duration (DP * 1,75) / 100 18,52% - R$ 6.152.691,72
Novo Déficit a Equacionar (original de R$ 202.455.004,80) R$ 49.444.408,27
Prazos para equacionamento: -
SVM Inativos (SVM – 2) 15 anos 
DP x 2 20 anos
Juros de 6,00% ao ano sobre o déficit a 

equacionar
R$ 2.966.664,50 (49,04%)

Plano atual está prevendo o 

pagamento de 33,99%, ou R$ 2 

milhões



Tópicos Relevantes da Norma

REGRA DE TRANSIÇÃO

‣ IN nº 7/2018, Art. 9, § único. A adequação do plano de amortização
ao disposto no inciso II do art. 54 da Portaria MF nº 464, de
2018, poderá ser promovida gradualmente, com a elevação das
contribuições suplementares, a partir do exercício de 2021, na forma de

alíquotas ou aportes, à razão de um terço do necessário a cada

ano, até atingir o valor que atenda a esse critério em
2023.(...):



Tópicos Relevantes da Norma

DA REDUÇÃO DO PLANO DE CUSTEIO

‣Art. 65. A redução do plano de custeio será admitida desde que: (...);

‣ II - seja garantida a constituição de reservas necessárias para o
cumprimento das obrigações do RPPS, atestando-se, por fluxo
atuarial, que as receitas mensais projetadas relativas às contribuições
normais e suplementares serão superiores aos valores das despesas
com benefícios nos períodos em que houver redução das alíquotas ou
aportes;

‣III - o total das aplicações de recursos (...), seja superior às
provisões matemáticas dos benefícios concedidos; e (...).



Exemplo?
Resultados 31/12/2017

Ativo Real Líquido do Plano (1 = a + b) R$ 90.144.837,08

Aplicações e Recursos - DAIR (a) R$ 90.144.837,08

Dívidas Reconhecidas (b) R$ 0,00

Plano Previdenciário (2 = 3 - 6) R$ 198.648.466,08

Provisões Matemáticas (3 = 4 + 5) R$ 198.648.466,08

Benefícios Concedidos (+) (4) R$ 117.443.131,97

Benefícios a Conceder (+) (5) R$ 81.205.334,11

Saldo de COMPREV (-) R$ 23.354.303,86

Plano de Amortização (6) R$ 0,00

Resultado Atuarial [+/(-)] (7 = 1 - 2) -R$ 108.503.629,00



Tópicos Relevantes da Norma
DA REDUÇÃO DO PLANO DE CUSTEIO

‣Art. 65. A redução do plano de custeio será admitida desde que: (...);

‣ § 1º A redução do plano de custeio dependerá de aprovação prévia
da Secretaria de Previdência caso o método de financiamento não
esteja sendo utilizado pelo RPPS há 5 (cinco) exercícios
consecutivos (...).

‣(...)

‣Art. 81. Os entes federativos que implementaram planos de
amortização anteriores à vigência desta Portaria poderão repactuar o
equacionamento dos deficits atuariais nas novas condições
estabelecidas, conforme instrução normativa da Secretaria de
Previdência.



Tópicos Relevantes da Norma

DOS PRAZOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE 

CUSTEIO

‣Art. 49. O plano de custeio proposto na avaliação atuarial com data focal
em 31 de dezembro de cada exercício que indicar a necessidade de
majoração das contribuições, implementado por meio de lei do ente
federativo editada, publicada e encaminhada à Secretaria de Previdência

e ser exigível até 31 de dezembro do exercício
subsequente (...):



Tópicos Relevantes da Norma

DOS PRAZOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE 

CUSTEIO

‣Em caso de não reconhecimento do déficit pelo Ente no prazo legal:

‣ Art. 49. §1º, I - o plano de custeio estabelecido pela próxima avaliação
atuarial deverá ser implementado de imediato;

‣ II - o deficit apurado deverá ser integralmente equacionado, não se
aplicando os percentuais mínimos de que trata o inciso II do art. 55; e

‣III - será considerado, pela Secretaria de Previdência, que o ente
federativo não demonstrou o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS
enquanto referido plano de custeio não for implementado..



Mas, e se, mesmo assim, o Ente 

não tiver condições de arcar com o 

pagamento dos juros do déficit atuarial?



Tópicos Relevantes da Norma
DO ESTUDO PARA INSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO DA 

MASSA E DA IMPLEMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO DA MASSA

‣Artigos 57 e 58

‣ Cronologia:



Tópicos Relevantes da Norma

PLANO 
DEFICITÁRIO

Implementação da 
Segregação

Lei de 
Instituição da 
Segregação

Estudos para 
SPREV

Estudos internos + 
chancela do CD do RPPS

Em até 30 dias
Em até 90 
dias da Lei



Tópicos Relevantes da Norma

DA SEGREGAÇÃO DA MASSA

‣Principais alterações:

‣ Implementação: não mais necessária a submissão à aprovação
prévia da proposta deliberada pelo Ente / RPPS;

‣ Alteração: duas possibilidades:

• “Automática”: aprovação da Lei e envio posterior dos Estudos à
SPREV;

• Não Automática: envio prévio dos Estudos à SPREV.

‣ Desfazimento: envio prévio dos Estudos à SPREV.



Tópicos Relevantes da Norma

DA SEGREGAÇÃO DA MASSA

‣Principais alterações:

‣Alteração: duas possibilidades:

• “Automática”: aprovação da Lei e envio posterior dos Estudos à
SPREV;

Exemplo real: Plano em Capitalização

ATIVO = R$ 32.600.205,15

RESERVA (situação atual) = R$ 14.960.017,41

Margem para revisão de Segregação = R$ 32.600.205,15 / 1,15 –
R$ 14.690.017,41 = R$ 13.387.987,07  (-) R$ 150 mil mês



Tópicos Relevantes da Norma

DA SEGREGAÇÃO DA MASSA

‣Principais alterações:

‣ Art. 59. Parágrafo único. O valor da insuficiência financeira mensal
devida pelo ente federativo ao Fundo em Repartição:

‣ (...)

‣ II - poderá ser expresso em termos de aportes preestabelecidos ou
de alíquotas incidentes sobre as folhas de pagamento, cabendo ao
ente federativo a responsabilidade pela insuficiência que for superior ao
plano de custeio estabelecido dessa forma.



Tópicos Relevantes da Norma

DO APORTE DE BENS, DIREITOS E DEMAIS ATIVOS AO 

RPPS

‣Principais alterações:

‣ Art. 62. Em adição ao equacionamento do deficit por plano de
amortização ou segregação da massa, poderão ser aportados ao
RPPS bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para
constituição dos fundos referidos no art. 249 da Constituição Federal e
no art. 6º da Lei nº 9.717, de 1998, desde que garantidas a solvência e
a liquidez do plano de benefícios e a adequação do processo de
análise e afetação aos princípios que regem a Administração Pública.



Tópicos Relevantes da Norma

DO APORTE DE BENS, DIREITOS E DEMAIS ATIVOS AO 

RPPS

‣Principais alterações:

‣ Art. 62. § 1º O aporte ao RPPS de bens, direitos e demais ativos de
qualquer natureza deverá observar, no mínimo, além das normas legais
e regulamentares relativas à matéria, os seguintes parâmetros:

‣I - ser precedido de estudo técnico e processo transparente de
avaliação e análise de viabilidade econômico-financeira;

‣II - observar a compatibilidade desses ativos com os prazos e taxas
das obrigações presentes e futuras do RPPS;

‣III - ser aprovado pelo conselho deliberativo do RPPS;



Tópicos Relevantes da Norma

DO APORTE DE BENS, DIREITOS E DEMAIS ATIVOS AO 

RPPS

‣Principais alterações:

‣ Art. 62. § 1º O aporte ao RPPS de bens, direitos e demais ativos de
qualquer natureza deverá observar, no mínimo, além das normas legais
e regulamentares relativas à matéria, os seguintes parâmetros:

‣IV - serem disponibilizados pela unidade gestora, aos beneficiários do
RPPS, o estudo e o processo de avaliação e análise de sua viabilidade
econômico-financeira; e

‣V - ter sido sua vinculação realizada por meio de lei do ente
federativo.



Tópicos Relevantes da Norma

DO APORTE DE BENS, DIREITOS E DEMAIS ATIVOS AO 

RPPS

‣Principais alterações:

‣ Art. 63. Para assegurar o caráter contributivo do RPPS e a solvência e
liquidez do plano de benefícios, não poderão ser utilizados
bens, direitos e demais ativos para dação em pagamento das
obrigações relativas a contribuições vencidas.

‣Parágrafo único. Com relação às contribuições relativas ao plano de
amortização do déficit vincendas, em caso de aporte de
bens, direitos e demais ativos, já reconhecidos contábil e
juridicamente como ativos garantidores do plano de benefícios do
RPPS e que ensejem a alteração do plano de amortização, caberá à
legislação do ente federativo disciplinar como se dará a
substituição das obrigações correspondentes..



SUPERVISÃO BASEADA EM 
RISCO



Tópicos Relevantes da Norma

PERFIS DE RISCO

PERFIL = PORTE+RISCO

Porte: 

Estados e DF: Porte 1

Municípios  (população x quantidade 
segurados RPPS): Portes 2 a 7

Insumos: Cadprev, Siconfi, ISP e Pró-
Gestão

RISCO - INDICADORES:

1.Solvência Benefícios Concedidos (ativo 
líquido/RMBC); 

2.Solvência Geral (ativos/RMT); 

3.Solvência Financeira (contribuições/ 
benefícios pagos); 

4.Resultado Atuarial/Resultado Financeiro 

5. Duração Saldo Acumulado



Tópicos Relevantes da Norma

PERFIS DE RISCO

Porte

Perfis de Risco Atuarial

Risco Atuarial 

5. Muito 

Alto
4. Alto

3. 

Médio
2. Baixo

1. Muito 

Baixo

1 22 2 2

2 73 20 11 2 1

3 36 38 26 14 2

4 65 78 36 24 1

5 131 88 68 32

6 176 148 106 38 6

7 183 162 199 87 9



Tópicos Relevantes da Norma

PERFIS DE RISCO



Tópicos Relevantes da Norma

DO PERFIL ATUARIAL “INICIAL”

‣IN nº 7, “Art. 8º Considerando o porte e o risco atuarial do RPPS
definidos conforme instrução normativa da Secretaria de
Previdência, as constantes utilizadas nos cálculos do LDA, dos prazos
máximos do plano de amortização e dos percentuais mínimos para
revisão do plano de equacionamento do deficit atuarial poderão
obedecer ao seguinte regime diferenciado:

I - RPPS identificados como Perfil Atuarial I ou em caso de não
aplicação de perfil de risco: (...)

§4º. Aplica-se o disposto no inciso I do caput a todos os RPPS
enquanto não divulgada pela Secretaria de Previdência juntamente com
o Indicador de Situação Previdenciária (ISP), a relação de porte e perfil
de risco atuarial por RPPS.”



Tópicos Relevantes da Norma

PERFIS DE RISCO
Perfil I Perfil II Perfil III Perfil IV

Modelo atuarial 
diferenciado

Sim, com análise prévia 
SPREV

Deverão observar 
modelos previstos

Deverão observar 
modelos previstos

Deverão observar 
modelos previstos

Relatório de Análise de 
Hipóteses

A cada 4 anos, a partir 
jul 2020

A cada 4 anos, a partir 
jul 2021

4 anos, jul 2022, sem 
taxa de juros

Se for solicitado 
pela SPREV, sem 

taxa de juros
Demonstrativo 

Viabilidade do Custeio
Anual, a partir DRAA 

2020
A cada 2 anos, a partir 

DRAA 2021
A cada 3 anos, a partir 

DRAA 2021
A cada 4 anos, a 
partir DRAA 2022

Base Cadastral
Anual, novo modelo a 

partir DRAA 2021
Anual, novo modelo a 

partir DRAA 2021
A cada 2 anos, novo 
modelo DRAA 2021

A cada 3 anos, 
DRAA 2021

Implementação plano de 
custeio

Até último dia do 
exercício da avaliação

Até último dia do 
exercício avaliação

Até último dia do 
exercício avaliação

Até último dia do 
exercício avaliação

Limite Deficit Atuarial 1,5 x Duração Passivo 1,75 x DP 1,75 x DP 2,0 x DP
Revisão plano de 

amortização
Se novo deficit for 
superior a 1% RM

Se novo deficit for 
superior a 1% RM

Se novo deficit for 
superior a 2% RM

Se novo deficit for 
superior a 5% RM

Relatório da Avaliação Completo Completo

Sem anexos de 
Ganhos e Perdas 

Atuariais e Viabilidade 
do Plano de Custeio

Sem anexos de 
Ganhos e Perdas 

Atuariais e 
Viabilidade do 

Plano de Custeio



ľDA GESTÃO ATUARIAL

 Art. 73. Para garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios
deverão ser adotadas medidas de aperfeiçoamento da gestão dos
ativos e passivos do RPPS e assegurada a participação dos
conselhos deliberativo e fiscal em seu acompanhamento.

Parágrafo único. As medidas incluem definição, acompanhamento e
controle das bases normativa, cadastral e técnica e dos resultados
da avaliação atuarial, estabelecimento do plano de custeio e do
equacionamento do deficit, além de ações relacionadas à
concessão, manutenção e pagamento dos benefícios e às políticas
de gestão de pessoal que contribuam para assegurar a
transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico, financeiro e
atuarial do plano de benefícios do RPPS.



ľDA GESTÃO ATUARIAL

 Avaliação Atuarial extra por motivos relevantes;

 Aprovação de norma que altere a estrutura atuarial ou o plano de
custeio, posteriormente à entrega do DRAA  refazimento da
Avaliação Atuarial e DRAA;

 Alterações da estrutura funcional e remuneratória, ampliação e
reformulação dos quadros existentes e demais políticas de
pessoal  potencial de gerar déficit atuarial  unidade gestora
DEVE demonstrar estudo de impacto atuarial Ente DEVE prever
fontes de custeio e adotar medidas para o equacionamento em caso
de impacto financeiro e atuarial negativo

 O Ente e a Unidade Gestora poderão realizar auditorias atuariais
periódicas  coerência e consistência das Avaliações Atuariais.



NÚMEROS
OU

GESTÃO?



Taxa de juros



94,74%

5,26%

Taxa de juros

6,00% < 6,00%



[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

[INTERVALODACÉL

ULA]; [VALOR]

1,00%

1,40%

De 1,41% a 2,00%

De 2,01% a 3,00%

De 3,01 a 4,00%

De 4,01% a 5,00%

>5,00

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18

Crescimento salarial



Alíquota suplementar vigente é 

suficiente para pagar os juros do 

atual déficit atuarial?



68,42%8,77%

22,81%

Alíquota suplementar vigente é 

suficiente para pagar os juros do 

atual déficit atuarial?

Não Outros Sim



16

9

14

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18

Menos que 5%

De 5% até 10%

Mais que 10%

Diferença entre a alíquota suplementar 

vigente e a alíquota equivalente aos 

juros do déficit atuarial





Tópicos Relevantes da Norma

DAS AVALIAÇÕES ATUARIAIS ANUAIS

‣ Artigo 4º, § 2º As informações e documentos a serem encaminhados à
Secretaria de Previdência deverão corresponder aos da avaliação atuarial

elaborada pela unidade gestora do RPPS ou, em caso de elaboração

de outras avaliações, aos daquela
aprovada pelo conselho deliberativo
do regime, que deverá ser considerada para os fins de que trata

o § 1º do art. 3º.
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